
DeclaÍamos pa,a cs devÍdos ,,ns que esle

3:-r,r^Tllr:. 
tc, eÍ\ada hole no pL-car 

oaHrÉiê,iura uunú,palde sanla Helena oe Go,:spara coÊ1.€cimenlo púb jrco
SANTA HELENA
DE GOIAS

Sania Helens de Goias

Polyâna a Sii VES
Con{rcladoía C-er do tífuftcipro

fu,%iflarrlâ 163

AVISO DE, DISPENSA DE LICITAÇAO
DTSPENSA N' 12812025 - CONTRATAÇÃO Ol n-EtA

coM BASE NO ART. N" 75. INCISO ll, §3'. DA l.EI N' 14.133/2021

A PREFEITUIIA MUNICIPAL DE SANTA HELENA l)E GOIAS' inscrita no

CNPJ/MF n" 14.524.5 I 3/0001-06' torna Ílú blico que realizará DisDcnsà de L icitacão.

nos termos descritos no art ieo n" 75, inciso II. §3". da Lei l.l.l33/2021. c as crigôncias

estabelecitias nestc Aviso de Disponsa de t,icitaçào. conÍ-orme os criterios e

procedimentos a seguir detiniclos. obietivantlo obter proOostas adicionais de eventuais

interessados.

DATA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA

03/r 0/2025 à 08/l 0/2025

JTIL(;.{MENTO Menor Valor Global
LoCAL PARA
ENTREGA DA
PR()POSTA

Setor dc Licitação da Prefeitura Municipal de Santa

Helena de (]oiás, no horário das 08h00min às

tlhOOmin e dc l3h00min às l7h00min ou pclo

ende o eletrônico abaixo,
https://go.centi,com.br/santahclena/portalfornecedor

l. DO OB.IETO

Constitui como obieto deste Aviso de Dispensa de Licitação a Contratação de empresa

parâ prestação de serviço de conÍ'ecção e instalaçào de cobertura tipo sombrites para

garagem da 3" CIBM de Santa llelena de Goiás.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÕES

2.1. Poderão participar desta licitação empresas pertencentes ao ramo de atividade

pertinente ao ôbj"to desta licitação. sendo. ME. EPP e demais. sendo exclusivo para as

primeiras o elenôado no art.48. I" e seguintes. d,al,Cll4712014. cujas contratações seiam

de irens com r,alores até R$ 80.000.00 (oitenta mil reais). Em caso não havendo um

mínimo de 03 (três) empresas ME ou EPP local e regional para disputa competitiva. será

Íianqueado a participação de grande empresa de acordo com o ar1.49. II e III. da LC

123106.

2.2. Todos os aros rel'erentes à Dispensa de 1-icitação. Edital. Erratas. Atas. Convocações.

Anulação ou Revogação. enfim. TODOS os atos. serão publicados no site oficial do

Município http://www.santahelena.qo.gov'br/.

2.3. O acompanhamento do andamento da Dispensa de Licitação em todas as lases é de

total responiabilidade do participante. INCLUSIVE a conÍirmação fbrmal de envio das

propostas de preços.

,
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2.4 Caso a proposta não seja oficial da empresa. ou seja. a emprêiã'

representada por terceiros. o mesmo deverá estar assinado em seu

rcprescntante legal nomeado por procuraçào.

2.5. Será permitido apenas a participação de um representante por empresa.

3. DO PERÍODo PARA IINVIO DA PROPOSTADE PREÇo

-3.2

{.1

a,sc [üo
corpo pclo

3.1

A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante no ANEXO II'

DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

As interessadas deverão comprovar que atendem os requisitos de habilitação

sendo:

a) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
o contrato Social e Requerimento de Empresário Individual. e/ou certiflcado dc

Condiçào de Microempreendedor lndividuall

o Provas de regularitlade. em plena validade, para com a Fazenda Fedcral

(consistindo om certidão negâtiva de tributos e contribuições Íêderais e Certidão

de Quitação da Dívida Ativa da União. expedida pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional):

o Provas <1e regularidadc. em plena validade. para com a Fazenda Estadual

(Certidão Negativa quanto a Dívida Aliva do Estado) e/ou. Provas de

regularidade. em plena validade. para com a Fazenda Municipal (Certidão

Negativa de t)ébitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante' ou outra

cquiralente. nc lomra da l.ei:

. Prova tle regulariclade. em plena validade. para com lrundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS (Certidào de Regularidade Fiscal - CRF):

o l'rova de inexistôncia de débitos inadimplidos perante a.lustiça do Trabalho'

mediante a apresentação de Certidão Ncgativa de Débitos Trabalhistas

(CNDl') (conÍ-orme Lei Federal n'. 12.440' de 07 de jutho de 201 I )l

r Prova de inscrição no Catlastro Nacional de Pessoa Jurídica ICNPJ):

o Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que:

o A empresa atende ao disposto no Art. 7'. inciso XXXIII da Conslituição Federal

{.
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A presente Dispcnsa de Licitação licará ABERTA PELO PRAZO DE 3 GRÊS)
Uim ÚrntS. a paflir da data da divulgaçâo no site da centi. e as relêridas

propostas cleverão ser entregues no setor de Licitações da Preieitura Municipal

àe Santa Helena de Cioiás. acompanhados dos itens constantes no iten.r 4 1, no

horário de 08h00min às 11hOOmin e cle l3h00min às l7h00miin' ou enviado

pelo link: https://go.centi.com.br/santahelena./portalfomecedor/ate a data

iirnite. com a scguinte idcntiÍicação: Proposta referente a Dispensa de

Licitação n"128 12025.
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4.2. Somente serão analisados os documentos de habilitação fiscal. social e trabalhista.

das empresas que apresentarem as melhores propostas.

4.3. As empresas que apresentarem as melhores propostas de acordo com as classificações

será convocada para apresentar no prí\zo máximo de 24 horas corridos. os documentos

elencados no item 4.1

,1.4. Sem prejuízo do item 4.2 as empresâs que assim o desejar poderão encaminhar

juntamente com as propostas as documentações elencadas no item 4.1

4.5 Caso sagre vencedoras as propostas apresentadas durante a elaboração de propostas

iniciais também serão aplicadas os itens constantes 4.1,4.2 e 4.3

5. DISPOSIÇÕES GERÂIS:

5.1 C'onstiui como parte integrante deste Aviso de l)ispensa de t-icitação

5.I.1 ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
5.1,2 API]NDICE I - REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBST ITUTO
AO CONTRATO
5.I.3 ANEXOII. MODEI-O DAPROPOS'TADEPREÇO.
5.1.4 ANITXO III - Declaraçào de atendimento ao disposto no Art. 7'. inciso XXXIII
da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27110199).

Santa Helena de Goiás-GO.02 de outubro de 2025.
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ANEXO I
TE,RMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo 8655/2025

I . CONDIÇOES GERAIS DE CONTRATAÇÃO
I .1 . Contrataçào de empresa para prestação de serviços de conÍ-ecção e instalaçào de

cobertura tipo sombrites para garagens da 3'CIBM de Santa llelena de Goiás'

1.2

25.200.0
0

I .3.Os bens obieto desta contrataÇão são considerados como comuns'

1.4.0 objcto tlesta contratação não se enquadra conto bem de luxo' nos termos do

artigo 38 do Decreto Municipal n'035/2025.
1.5.0 prazo dc vigência da contratação é de 30 dias. contados da emissão do empenho,

na lorma do artigo 95, inciso lI da Lei n' 14.133. de 2021'

2. FUNDAMENTAÇÃO E

CONTRATAÇÀO
DESCRT(lAo DA NECESSIDADE, DA

2.l.Esta contratação é justificada em Íunção da necessidade de aquisição dos

sombrites. a 3" CIBM necessita desta compra, pelos motivos abaixo:

2.2.1.1 iaquisiçào clc ccrberturas 1ip0 sotnbrite c necessltria pilru prt)tcgel as viatttrus

do Corpir dc B.mhciros \.Iilitiir corllrâ a exp.sição direta ao s.l. chu'ir e dernais

intenrpéries" prcscn ando a i ida úlil dtts lciculos e eqLripamcntos enlharcados.

2.3.1.,.1 A instalaçào rlcssas cstruturas rcclttz a detcriotaçào prccoce cla pintura'

conlponcntirs pkisticos c borrachas. alem de mclhorar as condiçõcs dc prontidão

da, i iatt,ra.. c1r.re estarão melhor cttnservadas para atcndinlcnto das ocorrências.
'l-rata-sc cle nrcclitla prer e.ntiva dc manutençâo patritnonial e tlc otimização de

rccursos púhlicos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONTO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇAO DO PRODUTO

3.1 . A soluçào escolhida é a dispensa de licitaçâo em função do baixo valor envolvido

na contrataçâo.

Av.Uirapuru.S2O,pâ.queRe§.lsâuíâ.SântâHetenadêcôiás-GO,7592O-OOOli:i5ântàhêlenâ.go-gov.br1§(64)3641-8785
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3.2. A aquisição será pelo menor valor global. para uma mesma empresa. pois se trala

de itens apenas com mcdidas diÍ'erentes, e devem ser padronizados.

3.3. Ressalta-se que não Íbram identificados requisitos que restrinjam a

competitividade de mercado.

4. REQUISITOS DA CO:{TRATAÇÀO
Sustentabilidade

4.l.Além dos criterios de sustentabilidade inseridos na descriçào do objeto. devem ser

atendidos os seguintes requisilos. que se baseiam no Guia Nacional de

('ontrataçõcs Sustentáveis:
4.1.1 . Não se aplica;

4.2.Não será exigida amostra.

Subcontratação
4.3.Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

Garantia da contratação
4.4.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n" 14.133. de 2021.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DOOBJETO
5.1 .A instalação tlos bens será integral. de acordo com a Autorização de Entrega ou

outro documento dc solicitaçào. que será encaminhatio pelo liscal do contrato,

sendo que o prazo de entrega será de l0 (dez) dias. contados da autorização de

entregâ.
5.2.Caso nào seja possível a entrega na data assinalada. a empresa deverá comunicar

as razties ,eipe"tirar com pelo menos dez dias de antecedência para que qualquer

pleito de prôrrogação de prazo seja analisado" ressalvadas situações de caso

tbrtuito c força maior.
5.3.Os bcns deverão ser instalados no seguinte endereço: corpo de Bombeiros Militar,

Alamcda Hilclebrando Domingues da Silva, n'01 - Bairro Lucilene, Santa Helena

de Goiás - GO. 75920-000.
5.4.Os bens serão recebidos provisoriamente. de Íbrma sumária. no prazo de 5 (cinco)

dias, pelo responsável pelo aconrpanhamento e Íiscalização do contrato' para

eleito 6e poslerior verificaçào de sua conformidade com as e'speciÍicações

constantes neste Termo de Rcferência e na proposta.

5.5.Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo com

as especiticações constantes neste Termo de Referência e na proposta. devendo

ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias. a contar da notificação da contratada,

às suas custas. senr pre'iuízo da aplicação das penalidades.

5.6.Os bens serão recebidos deÍlnitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do

recebimento provisório. após a verificação da qualidade e quantidade do material

e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.7.Na hipórese de a vcrilicação a que se rel-ere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado- reputar-se-á como realizada. consumando-se o

recebimsnto dcllnitivo no dia do esgotanento do prazo.

Av. Uirapuru, g2O - parque Res. tsaura. Sôniâ H€lenâ de Coiás - cO,75920-OOO I :il lantâhelenâ.8o.8ov b. | §(64) 3641-8785
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5.8.O recebimcnto provisório ou definitivo nào excluirá a respoÀbátlil b civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perl'eita execução do contrato.
5.9.Não haverá pedido mínimo para entrega. ou se'ia. o fomecedor se comprometerá

a entregar a quantidade de produto solicitado na data solicitada
independentemente do valor dos produtos requeridos' caso l'taja o FEMBOM de

Sânta llelena através do Departamento .lurídico, fica reservada no direito de

aplicaçâo de Notificação.
5.10. Os entregadores/instaladores devcm esperar que o militar da CIBM faça a

conlêrência das mercadorias e caso haia alguma não conibrmidade os produtos

serão devolvidos e o lorneccdor tem pôr obrigatoriedade repor os mesmos

produtos em no máximo 48 horas.

5. I I . O entregador e/ou l'omecedor deverá entregar ou enviar recibo de entrega

conl as quantidades de produtos assinada por um militar da clBM.
5.12. A 3" CIBM não se rcsponsabiliza pela entrega de produtos e não se

compromete a disponibilizar pessoal para acompanhar as entregas.

6. DO MODELO DEGESTÃODOCONTRATO
(r.l.O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes. de acordo com as

cláusulas avençadas e as norÍnas da Lei n" 14.133, de 202'1. e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.[:m caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato" o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.As contunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato cxigir tal Íbrmalidade. admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.0 órgào ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização
6.5.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato. ou pelos respectivos substitutos.
6.6.0 Íiscal do sontrato acompanhará a execução do ctrntrato. para que sejam

curnpridas todas as condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os

mclhores resultados para a Administraçào.
6.7.O fiscal do contrato anotará no his«irico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execuçào do contrato. com a descrição do que for
necessário para a regularização das laltas ou dos defeitos observados.

6.8. tdentillcada qualquer inexatidão ou irregularidade. o Ílscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato- determinando pÍazo paÍa a

correção.
ó.9.O llscal do conlrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil. a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se l-or o caso.

av. UiÍâpuru,520 - Pàrque R€s. tsâura. Sênrâ Helenã de Goiá§ - GO, ?592O-OOO I :r sâ ntahelenâ.8o.gov.br I §(64) 3641-8785
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a e?8óffip" Ítl' nas

datas aprazadas. o ilscal do contrato comunicará o fato inredi atalnentc ao scs tor
do contrato.

6.1l. O llscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva

ou à prorrogação contratual.
6.12. O liscal do contrato também verificará a manutenção das condições de

habilitaçào da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento. as garantias. as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes. caso necessário

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais. o Íjscal do

contrato atuará tempestivamenle na solução do problema" reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis. quando ultrapassar a sua

competência.
6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros. por qualquer

inégularidade. ain6a que resultante de imperlbiçôes técnicas. vicios redibitórios.

ou 
"rpr.go 

de material inadequado ou de qualidade infbrior e. na ocorrência

desta. não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes. gestores

e Íiscais. de conÍbrmidade.
Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:
6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contenclo todos os registros lormais da execução no histtirico de

gerenciamento do contrato' a exemplo da ordem de sen'iço" do registro de

ôcorrências. das alteraçôes e das prorrogações contratuais. elaborando relatório

com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de

atendimento da Í'inalidade da administração.

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato. de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas'

inforrnando. se fbr o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.
6.15.3. acompanhar a manutenção das cor.rdições de habilitação da contratada, para

lins de empeúo de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem

o lluro normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

6.15.4. emirir documento comprobatório da avaliação realiz"ada pelo(s) tiscal(is) do

contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado'

com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado nos

indicadores obietivamente deflnidos e al-eridos- e â eventuais penalidades

aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
6.15.5.tomar providências para a Íbm,alização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela

comissão de que trata o aa. 158 da Lei n' 14 133. de 2021, ou pelo agente ou

pclo setor com competência para tal, conÍbrme o caso.

4Z
tu -)

6. I0.
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6.15.6. elaborar relatório llnal com inlbrmações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Adnlinistração.

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao sL'tor de contratos para a lomralização dos
procedimentos de liquidação e pagamento. no valor dimensionado pela

Íiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
T.l.Comete inlração administrativa" nos termos da Lei n" 14.133, de 2021. o

Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução tolal do contratoi
d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado:
e) apresentar documentaçâo lalsa ou prestar declaração ialsa durante a execução do

contrato;
Í) praticar ato fraudulenlo na execução do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer tiaude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013.

7.2.Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

7.2.1. Advertência. quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato. sempre que não se justilicar a inrposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "b". "c" e "d" do subitem acima. sempre que não se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave;
7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conÍratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas ''e". "f'. "g" e *h" do subitem acima. bem como nas

alineas "b". "c" e "d". quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave.

1.2.4. Multa:
7.2.4.1. Moratória. para as inÍiações descritas no item "d". de 2% (dois por cento)

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. até o limite de

15 (quinze) dias.
7.2.4.2. Moralória de 0.07% (sete centésin.ros por cento) por dia de atraso

iniustillcado sobre o valor total do contrato. até o máximo de 2% (dois por cento).
pela inobservância do prazo Íixado para apresentação. suplementação ou reposição

da garantia:
7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para

apresentação. suplementação ou reposição da garantia autoriza a

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas. conlorme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133. de 2021.
7.2.4.3. Compensatória. para as inÍiações descritas acima alíneas "e" a "h" de l5%
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
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alínea "c". de 20%o (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da

contratâÇão.

7.2.4.5. Compensatória. para a inlração descrita acima na alínea "b". de l0% (dez

por cento) a 20% (vinte por cento) dtl valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória. em substituição à multa moratória para a inÍiação descrita

acima na alínea "d", de 0,5% (meio por cento) a 17o (um por cento) do valor da

contrataçào.
7.2.4.7. Compensatória. para a infração descrita acima na alínea "a", de l% (um

por cento) a 5%o (cinco por cento) do valor da contralação

7.3.A aplicação das sanções previstas neste fermo de Referência não exclui. em

hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado ao

Contratante.
7.4.Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.
7.5.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação.

7.6.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íbrem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devitlo pelo Contratante ao Contratado, além da perda

àei." ,alor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

.judicialmente.
7.7,4 multa po<lerá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco)

dias. a contar da data do recebimento da cornunicação enviada pela autoridade

competente.
7.8.4 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla deÍêsa ao Contratado. observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n'14.133. de 2021. para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
7.8.1. Para a garantia da ampla delesa e contraditório. as notificaÇões serão enviadas

eletronicamente para os endereços de e-mail inÍbrmados na proposta

comercial.
7.8.2. Os endcreços de e-mail infbrmados na proposta comercial serão considerados

de uso continuo da empresa, não oabendo alegação de desconhecimento das

comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9.Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto:
7.9.3. as circunstâncias agravantcs ou atenuantes:

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante: e

7.9.5. a implantação ou o aperleiçoamento de programa de integridade. conforme

nomras e orientações dos órgãos de controle.
7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.1i3. de

2021. ou em outras leis de licitações e contralos da Administração Pública que

tambem seiam tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846. de 2013. serão

apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos' observados o rito
proccdimental e autoridade competente deÍlnidos na relêrida Lei.

Av. Uirapu.u. s2O - Parque Res- tsêuÍâ. $nti H€l€na de Goiás - GO,75920-OOO I i santahelênâ.go.Bov.bí I §(64) 3641-8785



SANTA HELÊNA
DE GOIAS

Declaramos paía 05 oêvl{ios llíls que .rlle

documenlo Íot aíixado l'lcl3 nô Plüaat ai
Prefeilura irunrcipal de Santa Heiena rjt Gl"Js
para coÍlhecimento Públ co

Sania Helena de Go as
4x _,c5

Polyâna C rlva S

Controladora GeÍal
Àráricriâ 1l?

LlrÍr;rpii

7.11. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sentpre

que utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilicitos prcvistos neste Termo de ReÍbrência ou para provocar conlusão
patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração.

à pessoa jurídica sucessora ou à enlpresa do mesrno ramo com relação de

coligação ou controle. de làto ou dc direito. com o Contratado. observados. em

todos os casos, o contraditório, a ampla del'esa e a obrigatoriedade de análise
j urídica prévia.

7.12. O Contratante der,erá. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis- contado

da data de aplicação da sanção. inlbrmar c manter atualizados os dados relativos

às sançôes por ela aplicadas. para fins de publicidade' no cadastro de fornecedores

municipal.
7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidacle para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na lbrma do art.

I 6il da l-ei n' 14.133. de 2021 .

7.11. Os dóbitos do Contratado para com a Administraçào Contratante.

resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçôes. não inscritos em dívida

ativa. poderão ser compensados. total ou parcialmente. com os créditos devidos

pelo ref-crido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros oontratos

administrativos que o Contratado possua com o nlesmo órgão ora Contratante.

8. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E, DE PACAMENTO
Recebimento

tl.l.Os bens serâo recebidos provisoriamente. de fbrma sumária. no ato da entrega.
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentc. pelo(a)

responsável pelo aconrpanhamento e fiscalização do contrato. para eÍêito de

posterior verilicação de srra conÍbrmidade com as especiÍicaçÔes constantes no
'l enrro de Referência e na proposta.

8.2.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 (dez) dias ú1eis. a contar do

recebimento <la nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração. após a verificação da qualidade e quantidadc do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.3.Para as contrataÇões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021. o prazo máximo
para o recebimcnto deÍinitivo scrá de até 5 (cinco) dias úteis.

8.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado. de

Íbmra justiÍicada. por igual período. quando houver necessidade de diligôncias
para a al'erição do atendimento das exigências contratuais.

8.5.No oaso de controvérsia sobre a execução do ob.ieto. quanto à dimensão, qualidade

e quantidade. deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" l4.ll3. de 2021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanlo à parccla

incontroversa da execução do objeto" para eÍ'eito de liquidação e pagamento

8.6.0 prazo para a solução. pelo Contratado, de inconsislências na execução do objeto

rru de saneamento da nota llscal ou de instrunlento de cobrança equivalente.
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1ii
veriÍicadas pela Administraçâo durante a análise prévia à I lqul de despcsa.

não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.
8.8.As atividades de montagem. instalação e quaisquer outras necessárias para o

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado c são condição

para o recebimento do objeto.

Liquidação'8.9.Recebida 
a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. comerá o prazo de

dez dias úteis para lins de liquidação. na tbrma desta seção. prorrogáveis por igual

peúodo.
8.1 d. O prazo de que lrata o item anterior será reduzido à metade. mantendo-se

a possibilidade de prorrogação. no caso de contratações decorrentes de despesas

cujoslralores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei no

14.133. de 2021.
8.1 l. Para tlns de liquidação. o setor competenle deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento. tais como:

8.11.1. o prazo de validade;
8.1 I .2. a data da emissãol

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.1 I .4. o período respectivo de execução do contrato:

8.1 I .5. o valor a pagari e

8.1 1.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

8.12. Havendo erro na apresentação cla nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente. ou circunstância que impeça a tiquidação da despesa' esta ficará

soirestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

Contratante:
8'l3.Anotafiscalouinslrumentodecobrançaequivalentedeveráser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos ollciais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n" 14. I 33. de 202 I .

8.14. A Administração deverá realizar consulta nos sítios eletrônicos oficiais

para:

8.14.1. veriflcar a manutenção das condições de habilitação exigidasl

8.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação

no âmbito do órgão ou entidade. tais como a proibição de contratar com a

Administração ou com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas

815
indiretas.

Constatando-se a sitr.ração de irregularidade do Contratado' será

rovidenciada sua notificação. por cscrito. para que. no prazo de 5 (cinco) dias

teis. regularize sua situação ou. no mesmo prazo. apresente sua delesa O prazo

oderá ser prorrogado uma vez. por igual período. a critério do Contratante'

Não havendo regularização ou sendo a deÍ'esa considerada improcedente'

p

ú

p

8. 16.

o Contratante deverá comunicar aos tirgãos responsáveis pela fiscalização da
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regularidade fiscal quanto à ina<limplência do Contratadol"ü€ir{í fi1o quanto à
existência de pagamento a ser elêtuado. para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade. o Contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administratixr
corespondente. assegurada ao Contratado a an.rpla del'esa.

8.18. llavcndo a eietiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados

nomralmente, até que se decida pela rescisào do contrato, caso o Contratado não

regularize sua situação.
Prazo de pagamento

8.19. O pagamento será eibtuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da

Iinalização da liquidação da despesa, conlorme seção anterior.

8.20. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao Conlratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data

de sua eÍêtiva realização. mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção

monetária.
Forma de pagâmento

tl.2l. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária. para crédito em

banco. agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

8.23. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
8.24. Independentcmente do percentual de tributo inserido na planilha. quando

houver. serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais

estabelecidos na legislaçào vigente.
8.25. O Contratado regularmente optante pelô Simples Nacional. nos termos da

l,ei Complementar n" 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

Ílcará condicionado à apresentação de comprovaçào. por meio de documento

oficial. de que fazjus ao tratanlento tributário lavorecido previsto na referida Lei

Complementar.
Rea.juste

8.26. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estimado. em 25/03/2025.
8.27. Após o interregno de um ano. e independenlemente de pedido do

Contratado. os preços iniciais serão reajustados. mediante a aplicação. pelo

Contratante, do índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.28. Nos rea.justes subsequentes ao primeiro- o interregno minimo de um ano

será contado a partir dos el'eitos financeiros do último reajuste.

8.29. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento. o

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação

conhecida. liquidando a dit-erença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) doÍinitivo(s).

8.30. Nas aferições tinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).

obri gatorianrente. o(s) defi nitivo(s).
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extinto(s) ou de qualquer forma não possâ(m) mais ser utilizado(s). será(âo)

adotado(s). em substituição. o(s) que vier(em) a ser detern.rinado(s) pela legislação

sntão em vigor.
8.32. Na ausência de previsão legal quanlo ao índice substituto. as partes

elegerão novo indice oficial. para reajustamenlo do preço do valor remancscente.

por meio de termo aditivo.
8.33. O reaiuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E, CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.O Íbmecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

DISPENSA DE, LICITAÇÀO, sob a Íbrma ELETRÔNICIA. com adoção do

critório de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
9.2.O fomecimento do objeto será INTEGRAI-.

9.3.Para fins tle habilitação. deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

9.4.tlabilitação jurídica

9.5.Ijmpresrírio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Polyana da Siiv arlos Alves
Coúdadcíâ

8.31. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento ve

o i!func pic

Sa(m1 a ser
llrlicrila

hrlcmnrecndcdor:

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor ln<lividual - ccMEI. cuja aceitação flcará condicionada à

veriÍicaçáo da autenticidade no sítio htlps:1,/ri,ri rv. uor . br.lemprcsas-c-neuoc ioslpt-

9.7.sociedade en.rpresária. sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade

identillcada conlo empresa individual de responsabilidade limitada - LIREI'l:
inscriçào do ato constitutivo, estatuto ou contralo social no Registro Público de

[lmpresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. acompanhada

de documento comprobatório de seus administradorcs;

g.8.sociedade en.rpresária estrangeira: poÍaria de autorização de Íüncionamento no

llrasil. publicada no Diário oficial da lJnião e arquivada na.lunta comercial da

unidade l'ederativa onde se localizar a filial. agência. sucursal ou estabelecimento,

a qual será considerada como sua sede. conÍ'orme [nstruçâo Normativa DREI/ME

n" 77. de I 8 de nrarço de 2020:

9.9.sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

.lurídicas clo local de sua sede" acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:

9.10. lllial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçâo

do ato constitutivo da Íllial, sucursal ou agência da sociedade sinlples ou

empresária. respectivamente. no Registro Civil das Pessoas .lurídicas ou llo
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eglstro

9.11. sociedade cooperativa: a1a de fundaçào e estatuto social. com a ata da

assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que

trata ô ârt. 107 da Lei no 5.764. de l6dedezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respecliva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.1i. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de l'essoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas. conl'orme o caso:

9.11. Prova tle regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante

apresentaçâo de certidão expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita

I:ederal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados. inclusive aqucles rclativos à Seguridade Social. nos termos

cla Portaria conjunra n. 1.75 I . de 02 dc outubro de 2014. do Secretário da Reoeita

Federal do Brasil c da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FG'fS):
9.1(r. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 'Íustiça do

'Irabalho, n.rediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com el'cito de

negativa. nos ternos do Título VII-A da Consolidação das l..eis do Trabalho.

aprovada pelo Decreto-l-ei n" 5.452. de l" de maio de 19431

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital

relativo ao domicílio ou sede do tbnrecedor. pertinente ao seu râmo de atividade

e compatívcl com o ob.ieto contratuall

9.18. Prova de regularidade com a F-azenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do Íbrneccdor. relativa à atividade em cuio exercício contrata ou concome:

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Munioipal do domicílio ou sede do

tbrnecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao

obieto contratual" deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Irazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente.

na Íbrma da lei.
9.21 . f)eclaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7'da

Constituição f:ederal.

9.22. Se Íbr Microempresa ou empresa de pequeno porte. deverá âpresentar

DECI-ARAÇÀO DE Qt]E NÃO TENHA CI]I,EBRADO CONTRATOS COM A
ADMINIS IRAÇÃO PÚBLICA CLUOS VALORES SOMADOS
EXTRA.POLEM A RIICI]II A BRU TA MÁKMA ADMITIDA PARA FINS DT]

ENQLIADILAMENTO COMO MICROITMPRESA OU EMPRESA Dtl
PEQUENO POR'|E.
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9.23. 'Iodas as microempresas e empresas de pequeno poíe que desejam lazer

.lus aos benefícios constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complcmentar n" 123. de I 4

de dezembro de 2006. dcverào apresentar esta declaração em obediôncia ao que

dispõe o § 2'. art.4" da t.ei 14.13312021.

Disposições gerais sobre habilitação
9.24. Quando permititla a participação de empresas estrangeiras que nãtt

füncionem no País. as exigências de habilitação serão atendidas mediantc

documenlos equivalentes" inicialmente apresentados enr tradução I ivre.

9.25. Na hipótese de o l'omecedor ser empresa estrangeira que não Íilncione no

I)aís. para assinatura do contrato ou da a1a de registro de preços ou do aceite do

instrumenlo equivalente. os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por lradutor j uramentado no País e apostilados nos termos do disposto

no Decreto n'8.660. de 29 de -laneiro dc'201(r. ou de outro que venha a substituí-

lo. ou constúarizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.26. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes. salvo aqueles legalmente perrnitidos.

L).27. Se o tbrnecedor for a ntatriz. todos os documentos deverão estar em nome

da matriz. e se o fornecedor lbr a tllial. todos os documentos deverão estar em

nome da fllial. exceto para atestados de capacidade técnica. e ntl caso daqueles

documentos que. pela própria natureza. comprovadamente. lorem emitidos
somcnte enl n()me da matriz.

g.lti. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e lllial com

dilerenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS'
quando Íbr comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTTMATTVAS DO VALOIt DA CONTRATAÇAO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo
aceitável. ó de R$ 25.200.00 (vinte e cinco mil e duzentos reais). conÍbrme média

estimada em anexo.

10.1. ADEQI.JAÇÃO OR(JAMENTÁRIA

10.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos especíÍicos consignados no Orçamento Geral do Município. na seguinte

dotaçào:

09 090
1

06 182 0012.2.327 3.3.90.39.00- 0739 110
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10.4. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros s

após aprovação da l.ei Orçamentária respectiva e liberação
correspondentes. mediante aposti lamento.

dos créditos

Declaramos para 0s de'Jidos frns que este

documento ioi aiixacl0 hoje no Placar da

Prefeitura Municipal de Sâflta Helêna,.1". C. .i.

indicada

,.v. Uirapuru, 520 - ParqLr€ Êe5. lsauíâ. Santâ Helena de Goiás - GO, 75920-OOO I :-i§âítahêlêna go.8ov.br I §(ê4) 3641-8785

.!&* ,,,



Declaramos p:ya 0s devtdos fins que esle
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APÊNDICE I AO TERMO DE REFERENCIA

RL,GRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTII'UTO AO CON'TRATO

1. FORMALIZAÇÀO DACONTRATAÇÃO
LI.O adjudicatário terá o prazo de 0l (um) dia útil. contado a partir da data de sua

convocação. para aceitar o instrumento equivalente ao contrato [Nota de

Empenho/Ordem de F'omecimento]. sob pena de decair do direito à contratação.

sem prejuízo das sanções previstas.

1.2.O prazo poderá ser pronogado. por igual período. por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.
I .3.O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no

reconhecimento de que:

1.3.1. Referido instrumento substitui o termo de contrato. sendo-lhe aplicáveis as

disposições da Lei n' 14.133120211'

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposla e às previsões contidas no Termo de

Referência.

2. VrGÊNCIA E PRORROCAÇÃO
2.1.O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no'l'ermo de Referência.

na tbrma do artigo 95. inciso II. todos da Lei 14.13312021.

2.2.O prozo r!e vigêttcio sertí oulomolicamenle prorrogado, independenÍemente de

termo otlitivo, quondo o obieÍo nãofor concluítltt no períodoJirmado ocima,

ressalvatlas os provitlências cabíveis no caso de culpo tlo Controtodo, previstas neste

irrslrurrrertÍo.

3. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
3. I .São obrigações do Contratante:
3. 1 . I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de

acordo com o Termo tie Relêrência e seus anexos:

3.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍbrência:

3.1.3. Notificar o Contratado. por escrito. sobre vicios. defeitos inconeções,

inrperli:ições. falhas ou irregularidades veriÍicadas na execução do objeto

contratual. lixando prazo para que seja substituído. reparado ou comigido,

total ou parcialmente. às suas expensas. certit'icando-se de que as soluções por

ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e Ílscalizar a execução contratual e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado:
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íi:li.1.5. EÍctuar o pagamcnto ao Contratado do valor corresponden 1e ao ornccr nlcnto
do objeto. no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência
e neste Anexo:

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previslas na lei e no -['ermo dc Rel-erência;

3.1.7. Cientillcar o órgão de represenlação.iudicial da Procuradoria Geral do

Município para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimenttl de

obrigações pelo Contralado;

-3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÔes

relacionadas à execução contratual. ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes. meramcnte protelatórios ou de nenhum

intcressc para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1.A Adnrinistração terá o prazo de 15 (quinze) dias. a contar da data do

protocolo do requerimcnto para decidir, admitida a prorrogação motivada. por

igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de l5 (quinze) dias.

3.2.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros. ainda que vinculados à execução do objeto contratual,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado. de seus empregados, preposlos ou subordinados.

4. OBRTGAÇÔESDOCONTRATADO
4.1 .O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do 'lermo de

Relerência e deste Apêndice, assumindo como exclusivamente seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando. ainda.

as obrigações a seguir dispostas;
4.1 .l . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

o Código de Defesa do Consumidor;
4. 1 .2. Comunicar ao Contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto. com a devida comprovação:
4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor contratuais

ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou inlbrmação por eles

solicitados:
4. I .4. Reparar, corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no total

ou em parte. no prazo Íixado pelo Ílscal contratual. os bens nos quais se

verificarem vícios, deÍ'eitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

maleriais empregados:
4.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução dcl objeto"

benr como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros'
nào reduzindo essa responsabilidade a Ílscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante. que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida. o valor correspondente aos

danos solridos:
4.1.6. O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

contratual. .iunto cont a Nota F'iscal para lins de pagamento" os seguintes

documentos:

Av.Uirapu.u.52o-ParquêRes.lsêuía.SantaHel€nadêGoiá§-GO,?5920-0ool-:isanlahelenô.8o-8ov.bri§(64)3641-8785
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la 4
N

anios Alves
CooÍolaílciia do l\,fui}íc ipioa) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: fi3

b) ccrtidão coniunta relaÍiva aos tributos I'ederais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Esladual ou

I)istrital e perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Contratado:

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND'I :

4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas.
previdenciárias, l'iscais. comerciais e as demais previstas ern legislação
especíÍica. cuja inadimplência não transl'ere a responsabilidade ao Contratante

e não poderá onerar o objeto da contratação;
;1.1.8. Comunicar ao Fiscal. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do

obieto contratual.
4. I .9. Paralisar. por detcrminação do Contratante. qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.
4. I .10. Manter. durante toda a vigência da contratação" em compatibilidade com as

obrigações assumidas. todas as ctlndições exigidas para qualificação na

contratação direta:
4.1 .l I . Cumprir. durante todo o período de execução contratual. a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deiiciência. para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz. bem como as reservas de cargos previstas na

legislação;
4.1.12. Comprovar a resena de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo

fixado pela fiscalizaçào contratual. com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas;
;1. I .l i. Guardar sigilo sobre todas as inÍ'omrações obtidas em decorrência da execução

do objeto;
4. I .14. Arcar com o ônus decomente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta. inclusive quanto aos custos variár'eis

decorrentes de fatores futuros e incertos' devendo complenrentá-los. caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfàtório para o atendimento

do objelo da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados

no art. 124. ll, d. da Lei n" 14.133, de 2021:
4.1.15. Cumprir. alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratantc:
4.1.16. Cumprir as noÍrnâs de proteção ao trabalho. inclusive aquelas relativas à

segurança e à saúde no trabalho:
4. I .1 7. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho' jomadas

exaustivas. sen'idão por dívida ou lrabalhos lbrçados:
4.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de

idade. exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de

idade. observada a legislação pertinente.

I)A F-XTINÇAO CONl'RAT'L]AI,

Av. Uirapuru,52O - Parqle R€s.lsaura. Santa Helena dê Goiás - GO,7592O-OOO | -:i sânlâhêlê nâ.go.gov.br I § (64) 3641-8785

-)

,'i@..,,.



§ANÍA HELENA
DE GOIAS

Declaranm. paâ ^s r,eytdos t,ns que es!ê
docume4t0 fo, atrxaoo hor,.: nô oiÊcar da
Preíeitura Munrctpal cie Sânta Helena de Goiás
Para conhecimento Públi.o

lL,et
Po4,anu Ou t,,ru losAlves
CoúoladoÍia G€Íal Murclpro

5.1.A conÍratação será exlinla quando cumpri(lfis os obri§h{6é$ has ts
portes, aindo que isso ocorro orrtes do prazo estipulddo poro lanto,

5.2.5e as obrigações não forem cumpridos no prozo estipulado, a vigêncio Jicará
prorrog da até ( conclusão do objeto, caso en, que deverá a Administroção
providenciar o reodequoção tlo cronograma Jixodo para fi contrataÇão.

S.3.Quondo o ttão conclusiio do objeto reíerido tto item orrlerior decorrer de culptt

do Conlrulado:

5.i.1. ficará ele constituído em mora- sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

adnrinistralivas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinÇâo contratual e. ncsse caso. adotará
as nredidas admitidas em lei para a continuidade da execução conlratual.

5.4.A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela

estipuladas. ou antes do prazo tixado. por alguni dos motivos previstos no artigo
I 37 da Lei n' 14.133/21 , bem como anigavelmente, assegura<los o contraditório
e a ampla del'esa.

5.4. I . Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e I 39 da mesma Lei.
5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não cnsejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.
5.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser

formalizado termo aditivo para altcração subietiva.
5.5.O termo de extinção. sempre que possível. será precedido:
5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
5.5.2. Relação dos pagamentos já eÍêtuados e ainda devidos:
5.5.3. Indenizações e multas.
5.6.A extinção contratual não conÍigura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório.

5.7.A contratação poderá ser cxtinta caso se constate que o Contratado mantém
r'ínculo de natureza técnica" comercial. econômica. financeira. trabalhista ou

civil com dirigente do órgào ou entidade contratante ou côm agente púhlico que

tenha desempenhado lunção na contratação direta, ou atue na llscalização ou na
gestão contratuais. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta. colateral ou por afinidade. até o terceiro grau-

6. DOS CASOS OMISSOS
6.1 .Os casos omissos serão decididos pelo Contratante. segundo as disposições

contidas na Lei no 14. I 33. de 202 I . e dcmais normas Íêderais aplicáveis e.

subsidiariamente . segundo as disposições contidas na l-ei no 8.078. de 1990
Código de Del'esa do Consumidor - e nornas e principios gerais dos contratos

7. ALTERAÇÕES
T.l.llventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n" 14.133, de 2021.
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7.2.O Contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

7.zl.As alterações contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo. subnretido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
Contratante. salvo nos casos de.justiÍicada necessidade de antecipação de seus

eÍêitos. hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de I (um) mês.

7.5.Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por
sinrples apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na lbrma do art. 136

da Lei n" 14.133. de 2021.

8. FORO
8.1.Fica delinido o Foro da Comarca de Santa Helena de Goiás/GO para dirimir os

litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme ar1. 92. §l'. da Lei n' 14.1 33. de 2021.
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ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS
DISPF.NSA DE Ll('rTAÇÃO N',r 2Ítl2025

Com hase no artigo 75, Inciso II, §3'da Lei l,t.l33/2021

Ob.ic'to: Clontratação de empresa para prestação de serviço de conÍ'ecção e instalação de cobertur tipo
sombrites para garagem da 3" CIBM de Santa Helena de Cioiás.

O prazo de vigência da contralaçâo será de I (um) dia contado da Nota de empenho. na lorma do
artigo 95. inciso II da [.ei n". 14.13312021 .

Santa Helena de Goiás. I I
Assinâtura

Nonre do Representante Legal
Clarimbo CNP.I

I,()TE
IINICo I'TE\I ESPI'CIFICAÇAo

T]NID.
DE

MEDIDA
QtiANT.

N{EDIA
UNTTÁRIO

]\{EDIA
TOTAL

0l Cobertura tipo
som brite 4,2x4,5m -i,Íl 0l 7.600.00 7.600.00

02
Cobertura tipo

sombrite 13x5,0m
M: 0t 17.600.00 17.600.00

\ aloi I:stimado Totirl 25.200.00
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ANEXO III
DISPENSA DE LICITAÇÀO I28I2I)25

PROCE,SSO N" 8655/2025

Declaração de atendimento âo disposto no Art. 70, inciso XXXIII da Constituição
Federal

Decla.amos paa rs levrdos irns que esle

documentc ioi e'rÀad0 ho,e no trlacaÍ da

PíefÊitura M,unIrpelde Sanla Helena de G0iás

inscrita no CNPJ sob t.to

. por intemrédio de seu representante legal o (a) Sr

(a) portador (a) da Caneira de Identidade
DECI,ARA:t1 e do CP[] no

Para tlns do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei F'ederal no 14.I 33/21. que nào

enrprega nrenor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezr'sseis anos. salvo. a partir de 14 anos. na condiçâo de aprendiz.

Santa Helena de Goiás - CO. ......... cle dc 2025

* * * * *** * * * * ** * * rí * ***** *
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